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  Documentos Técnico-Científicos
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Este artigo atualiza o debate sobre convergên-
cia de renda entre os municípios do Nordeste bra-
sileiro e introduz resultados sobre esta região. Co-
menta primeiro novos resultados de crescimento
econômico como polarização e armadilha de po-
breza em modelos que se apóiam nas hipóteses ne-
oclássicas e chegam a equilíbrios múltiplos, refutan-
do a hipótese de convergência absoluta. Ao contrá-
rio da literatura tradicional, que se baseia em análise
cross-section, que tem sido criticada como um
exemplo de Falácia de Galton da regressão, novos
testes, aqui empregados, estudam o comportamen-
to dinâmico da renda per capita e da distribuição
de renda como um todo. Aplica o método de Quah
(1993) para os dados de renda per capita dos
municípios do Nordeste do Brasil. Sua conclusão,
ao contrário de trabalhos anteriores, indica a for-
mação de clubes de convergência entre as regiões
nordestinas.
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Crescimento Endógeno, Convergência, Falá-
cia de Galton, Cadeias de Markov.

������������	
������������
� ����������	�����
�����	��������	��������
����������������	����������	�	����	�����	�
��������	��	�������������

�������������	�������
� ����������	�����
�����	��������	��������
��������������� �����

� ���!����	���"#�!�

* Trabalho vencedor do 3º lugar, categoria profissional, no VIII
Encontro Regional de Economia promovido pelo Banco do
Nordeste em Fortaleza , em julho de 2003.
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Inúmeros trabalhos recentes têm tratado a ques-
tão da convergência e divergência de renda per
capita entre e dentro das regiões brasileiras. Como
referência, têm-se Rocha e Vergolino (2002), Sil-
veira Neto e Azzoni (2000), Menezes e Azzoni
(2000), Magalhães, Hewings e Azzoni (2000), dentre
outros. Os resultados desses estudos apontam seja
para um lento processo de convergência regional,
ou seja para a formação de clubes de convergência
onde as regiões ricas e pobres formariam grupos
com dinâmicas distintas. Essas análises baseiam-se,
em sua maioria, em hipóteses sobre a dinâmica da
renda per capita regional e não numa análise apro-
priada desta dinâmica.

As regressões de crescimento, como propos-
tas inicialmente por Barro e Sala-i-Martim (1991) e
Mankiw et al. (1992), apóiam-se na teoria neo-
clássica de crescimento para testar a hipótese de
convergência. Assim, observa-se uma tendência em
direção à convergência absoluta no passado e ex-
trapola-se que esse processo irá continuar a ocor-
rer no futuro. Ao contrário, o método de cadeia de
Markov, introduzido por Quah (1993a 1993b) e
utilizado nesse trabalho, assume que a lei de movi-
mento da distribuição de renda é determinada por
um processo que é invariante no tempo e não é de-
pendente de uma memória longa do passado. Sen-
do, portanto, possível determinar uma distribuição
estacionária da renda per capita para a qual o sis-
tema deve convergir ao longo do tempo. Ou seja, é
possível analisar a convergência ao longo do tempo
sem precisar de hipóteses heróicas sobre a relação
média/variância da distribuição de renda regional1.

Além disso, as regressões de Barro são insufi-
cientes para testar a hipotese de convergência da
teoria Neoclássica por, no mínimo, dois motivos (ver
Bickenvach e Bode, 2001). Primeiro, por conta da
Falácia de Galton, onde um sinal negativo para o

coeficiente da renda per capita inicial pode estar
acompanhado de uma crescente dispersão da ren-
da per capita. Segundo, essas regressões servem
para analisar as novas teorias de crescimento endó-
geno que chegam a conclusões bastante distintas do
modelo neoclássico, ou seja, as regressões de cres-
cimento são usadas para testar teorias distintas.

Este trabalho aplica os testes de Markov para
o estudo da convergência dos municípios da região
Nordeste do Brasil. Na primeira seção, apresenta-
se um breve painel do desenvolvimento regional no
Brasil. A seção seguinte analisa alguns aspectos das
novas teorias de crescimento endógeno. A seção
três comenta aspectos metodológicos, delineia uma
breve introdução a processos markovianos e co-
menta os principais resultados obtidos para os mu-
nicípios do Nordeste brasileiro. A seção quatro apre-
senta algumas conclusões preliminares.
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A visão dominante na análise do desenvolvi-
mento regional brasileiro considera que, a partir da
década de 1970, começou a vigorar um processo
convergente de desenvolvimento, no qual as dife-
renças inter-regionais diminuíram progressivamen-
te. Esse processo ficou conhecido na literatura es-
pecializada como desconcentração2 espacial da ati-
vidade econômica ou reversão da polarização dos
centros industriais dominantes. No caso do Brasil,
em âmbito nacional, a noção se refere à perda de
espaço da economia paulista. Ou seja, estaria ocor-
rendo uma dispersão do desenvolvimento econô-
mico para novas regiões, antes isoladas, ou para
regiões pobres e atrasadas como o Nordeste brasi-
leiro. Fenômeno idêntico estaria ocorrendo em âm-
bito regional com uma tendência de dispersão das
atividades dos grandes centros urbanos como São
Paulo, Belo Horizonte, Porto Alegre e Curitiba, por
exemplo.

1 A literatura internacional usando cadeias de Markov para
estudar convergência regional é bastante ampla. Bons exemplos
são encontrados em Quah (1996a, b), Neven e Gauyette, 1995,
Fingleton, 1997,  Magrini (1999) e Bulli (2001).

2  Vários estudos, hoje considerados clássicos, tratam esse tema:
Azzoni, (1985; 1993; 1995); Souza (1990; 1995); Guimarães
Neto ( 1995); Ablas (1985); Diniz e Lemos (1986), Diniz e
Crocco, (1996), dentre outros.
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A partir do final da década de 1960¸ teve
início um processo de reversão da polariza-
ção industrial na área metropolitana de São
Paulo, com relativa dispersão geográfica para
a maioria das regiões e Estados brasileiros.
(DINIZ e CROCCO, 1996, p. 99)

Segundo essa análise, a economia brasileira já
teria atingido, no final da década de 1980, um está-
gio no qual os frutos do crescimento econômico ten-
deriam a diminuir as desigualdades entre as diver-
sas regiões. Dizendo de outra forma, vigoraria no
país um processo de desconcentração e de des-
centralização das atividades econômicas dinâmicas,
que revitalizaria as economias regionais periféricas
em detrimento do Centro-Sul. Esse processo defi-
niria uma nova dinâmica espacial ao desenvolvimento
da economia brasileira.3

Sem alterar substancialmente os níveis de
concentração espacial da atividade econô-
mica e da renda na economia brasileira, a
partir dos anos 70 ocorreu um processo de
desconcentração que tomou várias formas
e que interrompeu a tendência secular de
concentração espacial (GUIMARÃES
NETO, 1995, p. 14).

Normalmente, tais análises baseiam-se na com-
paração intertemporal da atividade produtiva das
diversas regiões e na evolução de sua participação
relativa na economia brasileira como um todo, tanto
em termos de produção total, como em escala se-
torial, tomando como base o PIB (Produto Interno
Bruto) setorial e agregado de cada região e dos res-
pectivos Estados que a compõem. Complementan-
do essa análise, observa-se também o comporta-
mento da renda per capita regional e estadual como
indicador da diminuição das desigualdades regio-
nais. Invariavelmente, essas análises concluem pela
diminuição das desigualdades inter-regionais e pela
vigência de um processo convergente de desenvol-

vimento do tipo sintetizado nas curvas em forma de
sino de Williansom.4

As divergências de renda per capita no Bra-
sil, em geral oscilaram até 1970, apresentando
diminuição desde então. Em 1990, o indica-
dor de desigualdade posicionava-se em ní-
vel inferior ao de 1939 (AZZONI, 1995, p. 32).

O resultado comum a todos esses estudos é a
constatação de que começou a ocorrer no Brasil, a
partir da década de 1970, um processo de conver-
gência da renda per capita. Outras regiões, como
o Norte e Nordeste e, principalmente, o Centro-
Oeste, teriam crescido de forma mais intensa do que
as regiões mais ricas e industrializadas, o que suge-
re a ocorrência de convergência absoluta5 entre as
regiões brasileiras. Conseqüentemente, São Paulo
estaria perdendo espaço como centro dinâmico da
economia brasileira.

Há uma vasta literatura que aborda o tema da
convergência de renda entre as regiões e Estados
brasileiros dentro da estrutura à nova teoria do cres-
cimento. Pode-se atribuir a Ferreira e Ellery Jr. (1996)
o trabalho que deu origem a esse debate no Brasil.
Depois dele, vieram os trabalhos de Azzoni (1994,
1997), Ferreira (1995, 1999), Monteiro Neto e Ver-
golino (1996), Souza (1997), dentre outros.

Apesar de usarem bases de dados distintas e
para períodos diferentes, podem-se generalizar os
seguintes resultados para o caso brasileiro: há uma
relação negativa entre renda inicial e taxa de cresci-
mento; porém a taxa ou velocidade de convergên-
cia é bastante baixa, mesmo quando comparada à
velocidade de 2% ao ano apontada pela maioria

3  Alguns autores chegam mesmo a falar na necessidade de uma
redefinição da demarcação das diversas regiões segundo critérios
econômicos e numa nova divisão inter-regional do trabalho
(ver  Guimarães Neto, 1995).

4 A este respeito, ver o artigo de Azzoni (1993), que faz um bom
resumo do survey de Alonso (1980), em que ele apresenta o
que se consideram os cânones do processo de desenvolvimento
convergente.

5  Entende-se que as economias relativamente atrasadas tendem
a crescer a taxas maiores do que as economias ricas e que,
portanto, alcançariam o mesmo nível de renda per capita dessas
economias. A noção de convergência condicional assume que
as economias são diferentes e que cada uma cresceria a taxas
maiores quanto maior a sua distãncia  em relação ao seu próprio
nível de estado estacionário.
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dos estudos empíricos de convergência entre paí-
ses. Os períodos de crescimento econômico são
períodos que tendem a aumentar a distância relativa
entre as regiões do ponto de vista da renda per ca-
pita, e a distância entre os Estados do Nordeste e
os Estados das regiões Sul e Sudeste tem-se manti-
do inalterada desde a década de 1970. Os Estados
brasileiros apresentam níveis distintos de renda, de
estado estacionário, o que indica a possibilidade de
convergência condicional; o nível de escolaridade é
um fator importante na explicação do crescimento
econômico regional.

No caso específico do Nordeste, Rocha e Ver-
golino (2001) concluem que a variável capital hu-
mano tem influência positiva no produto microrregi-
onal e que a produtividade regional está correlacio-
nada positivamente com as condições de vida inici-
ais. Além disso, destacam que quanto maior a dis-
tância das microrregiões aos grandes centros regio-
nais, menores são as rendas per capita das regiões
isoladas. Encontram também convergência absolu-
ta entre as microrregiões do Nordeste, porém a uma
taxa muito baixa de 0,03% a.a no período 1970-
1998. Destacam que o período convergente entre
os Estados brasileiros foi o período recessivo da
década de 1980, quando os Estados mais ricos cres-
ceram a taxas relativas medíocres, e não o período
do milagre econômico, como seria o normal espe-
rar.  Contudo, as microrregiões nordestinas, segun-
do os mesmo autores, apresentaram convergência
nas épocas opostas às dos Estados brasileiros, ou
seja, convergiram na década de 1970.

Entretanto, o crescimento econômico no Bra-
sil, quando observado do ponto de vista dos indi-
cadores sociais e do comportamento da renda per
capita, ainda mostra um quadro de grave concen-
tração de rendas no Sul-Sudoeste. Essa situação
tem-se agravado com a mudança na distribuição
espacial das atividades no Brasil durante a década
de 1990, como afirmam Diniz e Crocco (1996).

Por outro lado, isso indicaria que as políticas
regionais de desenvolvimento, de caráter interven-
cionista, aplicadas, por exemplo, pela Sudene, ob-

tiveram resultados bastante limitados do ponto de
vista do dinamismo da economia do Nordeste.6

Este trabalho apresenta novos testes de con-
vergência para os municípios da região Nordeste
do Brasil, tomando como base uma análise da dinâ-
mica da matriz de transição markoviana no período
de 1970 a 1996. Observa-se que a distribuição li-
mite do processo tende para uma estratificação dos
municípios em três grupos distintos de renda per
capita, sendo que o principal grupo é constituído
por municípios relativamente pobres.
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O modelo de crescimento neoclássico, com
suas hipóteses básicas de progresso tecnológico
exógeno, poupança exógena e retornos marginais
decrescentes dos fatores de produção, tem como
resultado principal a tendência ao estado estacio-
nário. Dessa forma, as possibilidades de crescimen-
to econômico dos países mais ricos, supondo um
determinado nível tecnológico constante, tenderiam
a se esgotar devido à queda na taxa de retorno dos
novos investimentos. Assim, países que possuem
idênticas preferências e tecnologia, mas que se en-
contram em estágios diferentes de uso dos fatores
de produção, cresceriam a taxas diferenciadas; já
os países relativamente mais pobres cresceriam a
taxas maiores e acabariam alcançando os mais ri-
cos em termos de renda per capita (convergência
absoluta). Assim, existiria apenas um ponto de equi-
líbrio estável e todas as economias teriam o mesmo
nível de renda per capita no longo prazo.

6 Isso sem falar no próvavel impacto sobre a distribuição
interpessoal da renda que o maciço intervencionismo e
estatismo do período militar provocaram. Apesar da
desconcentração espacial da atividade durante o governo militar
(Souza, 1990), os inidicadores de distribuição pessoal da renda
ainda continuaram bastante desfavoráveis. Contudo, tanto a
análise da distribuição pessoal da renda quanto os prováveis
impactos da atuação das políticas regionais sobre as regiões
atrasadas do país não são objeto de análise neste trabalho.
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Essa visão é criticada, inicialmente, por Ro-
mer (1986) e Lucas (1988), que contestam a vali-
dade da hipótese de convergência absoluta e rea-
brem o debate sobre o papel da mudança tecnoló-
gica no crescimento econômico. Romer (1986) ar-
gumenta que, se os efeitos spillovers do conheci-
mento ocorrem na produção, economias com mai-
or grau de capital humano podem apresentar ga-
nhos continuados de produtividade. Neste caso, a
função de produção dessas economias teria retor-
nos crescentes. Isso teria como implicação o fato
de que as economias ricas, com maior nível de ren-
da e, também, de capital humano, poderiam conti-
nuar relativamente mais ricas do que as economias
atrasadas, de forma que a distância entre elas pos-
sivelmente aumentaria, levando à existência de con-
vergência condicional ou à formação de clubes de
convergência com rendas per capita distintas.

Antes de prosseguir, deve-se conceituar me-
lhor o que se entende por convergência. Segundo
Sala-i-Martin (1996), existem três definições de
convergência. Por um lado, a convergência absolu-
ta (ß-convergência) considera que as economias
atrasadas tendem a crescer a taxas mais elevadas
do que as economias ricas e que, portanto, em al-
gum momento do tempo, os países pobres acabari-
am alcançando o nível de renda per capita dos pa-
íses ricos. A deficiência desta noção de convergên-
cia é supor que tanto os países ricos como os po-

bres possuem idênticas tecnologias, preferências,
instituições políticas e outras características econô-
micas. Ou seja, que estas economias tenderiam para
um mesmo nível de estado estacionário e que, ape-
nas temporariamente, estariam em estágios distin-
tos de seu crescimento potencial.

Por outro lado, a noção de convergência con-
dicional considera que cada economia tem seus pró-
prios parâmetros, o que significa que cada uma de-
las apresentaria um nível próprio de steady state.
Desta forma, haveria convergência condicional ape-
nas no sentido de que as economias tenderiam a
crescer mais rapidamente quanto maior fosse sua
distância em relação à sua taxa de crescimento de
longo prazo (convergência condicional). A conse-
qüência desta definição é a de que as economias
pobres não necessariamente alcançariam o nível de
renda per capita dos países ricos, ou seja, pode
haver um padrão divergente entre grupos de países,
o que é observado no GRÁFICO 1, onde haveria
convergência dentro do grupo de economias (eco-
nomias 2 e 4; 1 e 3) e divergência entre os grupos
de convergência. Essa seria uma situação de for-
mação de clubes de convergência, que é apontada
pelas novas teorias de crescimento endógeno. Nesse
GRÁFICO, A(0) indica o nível de tecnologia inici-
al, que pode não ser igual para os dois grupos de
países; já y* é o nível de renda de estado estacio-
nário, que pode ser diferente para países distintos.

GRÁFICO 1 - MODELO DE SOLOW COM CONVERGÊNCIA
CONDICIONAL E DIVERGÊNCIA
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7 Na realidade, os modelos de crescimento endógeno seguem
duas vertentes de pesquisa: uma que contesta a hipótese de
convergência e outra que abandona o equilíbrio competitivo e
busca a construção de modelos teóricos de concorrência
imperfeita (Romer, 1994).

Já a noção de σ -convergência analisa a dis-
persão, no tempo, da renda per capita relativa en-
tre economias. Segundo esta visão, ocorreria con-
vergência, se o desvio-padrão da renda dentro de
um conjunto de economias tendesse a decrescer ao
longo do tempo. A medida mais usada para avaliar
sigma-convergência é o coeficiente de variação;
assim, para qualquer grupo dado de economias, sig-
ma-convergência implica que a variação nas suas
rendas relativamente a sua média, ao longo do tem-
po, tem declinado, ou seja, ocorre convergência se
há um contínuo declínio no coeficiente de variação.

Porém, o fato novo dos estudos sobre cresci-
mento é a inclusão de novas variáveis explicativas
no modelo e o abandono da hipótese de retornos
decrescentes. Os primeiros trabalhos de crescimento
endógeno7 foram os de Romer (1986), que enfatiza
as externalidades da acumulação de capital, e Ro-
mer (1990), que  privilegia os gastos com P&D
como a principal fonte de progresso tecnológico.

A visão de Lucas (1988) privilegia o capital
humano incorporado na força de trabalho como a
causa do crescimento de longo prazo. Em Jones e
Manuelli (1990), Azariadis e Drazen (1990), Quah
(1993), entre outros, explora-se a noção de
thresholds e de efeitos transbordamentos na acu-
mulação de capital, que leva à formação de clubes
de convergência.

No enfoque neoclássico tradicional, as variá-
veis que alteravam as taxas de crescimento de lon-
go prazo eram determinadas fora do modelo, exo-
genamente. Assim, por exemplo, o modelo de So-
low (1956) dependia do comportamento exógeno
da taxa de crescimento populacional, da taxa de
poupança da economia e da taxa do progresso tec-
nológico; nele não havia um mecanismo explicativo
para variação na poupança ou no padrão tecnoló-

gico. Os novos modelos se diferenciam, nestes que-
sitos, ao tratarem tanto a poupança como o pro-
gresso tecnológico e os gastos com pesquisa como
componentes endógenos.

Ambos capital humano e progresso tecnológi-
co endógeno seriam uma conseqüência do cresci-
mento da renda per capita, processo esse que se-
ria auto-alimentado. Assim, o crescimento do esto-
que de capital físico e humano geraria externalida-
des positivas, que teriam repercussão sobre o acú-
mulo de conhecimento, expandindo a taxa de pro-
gresso tecnológico, o que, no mínimo, faria com que
tanto o capital como o trabalho apresentassem re-
tornos constantes e/ou crescentes8.

A grande mensagem destes desenvolvimentos
teóricos é a necessidade de se investigar mais a fun-
do o comportamento das distribuições de renda per
capita entre regiões. Velocidades de convergência
muito baixas e heterogeneidades marcantes podem
ser indicativos de que não esteja ocorrendo con-
vergência ou que a mesma não seja possível no lon-
go prazo.

A principal conseqüência desses modelos de
crescimento endógeno é, portanto, que a distribui-
ção de renda entre indivíduos, entre países ou entre
regiões dentro do mesmo país, vai tender para um
padrão de polarização com dois grupos ou clubes
de renda per capita média distintos: um grupo de
regiões ricas e um grupo de regiões pobres. Ou seja,
para um grupo, o ótimo vai ser obter educação,

8 Esse fato geraria um problema adicional, que é a tendência à
concentração do capital, pois os grandes conglomerados
obteriam vantagens de escala. Outra dificuldade seria remunerar
P&D, que seria um bem não-rival pelo valor de sua
produtividade marginal. Não haveria estímulo para produzir
bens como tecnologia, se esses continuassem sendo
remunerados pelo equivalente às suas respectivas
produtividades marginais (Teorema de Euler), ou seja, isso
implica abandonar a hipótese de mercados competitivos para
esses fatores. A solução de Arrow (1962) seria incorporar a
noção de learning by doing, que evita a necessidade de
remunerar tecnologia. Para uma boa explanação desse ponto,
ver o capítulo dois de Aghion e Howitt (1998).
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enquanto o outro grupo vai cair numa armadilha de
pobreza.
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O teste empírico da hipótese de convergência
está sujeito a controvérsias e, também aqui, não há
ainda um teste definitivo. A maior parte da literatura
aplica, com restrições, uma análise de regressão
cross-section, usando estimadores de MQO. Con-
tudo, novos métodos de análise de séries de tempo
e de comportamento da evolução de distribuições
cross-section têm sido usados para testar as hipó-
teses dos modelos endógenos de equilíbrios múlti-
plos. Segundo Kawagoe (1998) e Quilis (1997), a
análise a partir da cadeia de Markov explora a in-
formação disponível de forma mais eficiente do que
a análise de regressão, pois considera explicitamente
tanto a dimensão transversal como a longitudinal da
amostra, enquanto a análise de regressão considera
apenas a dimensão longitudinal.

Usando-se dados do IBGE sobre renda dos
municípios da região Nordeste do Brasil, para os
períodos 1970, 1975, 1980, 1985, 1990 e 1996,
estimou-se a matriz de transição markoviana e a dis-
tribuição-limite desse processo. Optou-se pelo mé-
todo proposto por Quah (1993), pois ele permite
uma análise da distribuição-limite sem a necessida-
de de depender de todas as informações do passa-
do e porque esse método analisa a dinâmica da dis-
tribuição da renda entre os municípios e não supõe,
portanto, que a distribuição é constante no tempo e
bem-comportada, como faz a análise tradicional de
regressões lineares de crescimento.

).���, '���������"�/�
0�,
������12�

A técnica estatística utilizada aqui para testar a
hipótese de convergência de renda per capita en-
tre os municípios da Região Nordeste é baseada na

representação dinâmica interna de uma função den-
sidade por meio de cadeias de Markov. Uma Ca-
deia de Markov (discreta, finita e de primeira-or-
dem) é um processo estocástico10 no qual a proba-

bilidade ,i jp  de uma variável aleatória X estar em

um estado j em qualquer ponto do tempo t+1 de-
pende apenas do estado i em que ela estava em t,
não dependendo dos estados em períodos anterio-
res (ver, Novaes, 1975, Bailey, 1990, Marcus,
1986).  Tem-se, então:

P{X(t+1) = j | X(0) = i
0
, ...., X(t) = i} = P{X(t+1) =

j | X(t) = i}= p
i,j
.

Assumindo-se que esse processo é constante
ao longo do tempo, tem-se que a Cadeia de Mar-
kov é completamente determinada pela Matriz de

Transição Markoviana linha estocástica ( )π :

�
�
�
�
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�
�
�
�
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que resume as N2 probabilidades de transição
p

ij
 (i,j=1.....N) e a distribuição inicial h

0
=(h

10
,

h
20

....h
N0

),  � i
 h

i0
=1, descrevendo as probabilida-

des iniciais dos vários Estados. Portanto, o vetor de
probabilidade inicial, h

0
, descreve a distribuição re-

gional de renda no começo do primeiro período de
transição.

 Neste trabalho, a Matriz de Transição é defini-
da como a probabilidade p

ij
 de que uma região per-

tença à classe de renda j em t+1, desde que ela esti-
vesse na classe i em t. Assim, a segunda linha apre-
senta a probabilidade, para um indivíduo da segunda
menor classe de renda (i=2), de descer para a classe
de renda menor durante um período de transição (p

21
);

9 Os comentários feitos aqui baseiam-se em Quilis (1997) e
Bickenbach e Bode (2001).

10 Processo estocástico é um sistema que evolui ao longo do
tempo de acordo com uma determinada lei de probabilidades
(ver Stokey e Lucas, 1989, para uma apresentação formal).
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de ficar na classe p
22

; de mudar para a próxima clas-
se de renda maior (p

23
); e assim por diante. Uma

vez tendo-se movido para outra classe de renda,
uma região comportar-se-á de acordo com a dis-
tribuição de probabilidade relevante para aquela
classe.

Como em Quah (1993), Bieckenbach e Bode
(2001), e, em geral, na literatura de Convergência
de Renda, o processo estocástico é usualmente as-
sumido para ser invariante no tempo, o que signifi-
ca que a matriz de transição pode ser usada para
descrever a evolução da distribuição de renda para
qualquer horizonte de tempo. Isso possibilita ana-
lisar a dinâmica de longo prazo da renda per capi-
ta sem precisar apoiar-se na hipótese heróica das
regressões de crescimento que, ao detectar con-
vergência no passado, aposta que o futuro será
uma mera repetição do que ocorreu no passado.
Os processos markovianos dependem apenas da
última informação e não de toda a informação re-
lativa ao passado. Assim, mesmo que no estado
inicial se detecte um processo convergente, a dis-
tribuição-limite pode ser estratificada negando a
condição inicial.

A Distribuição Regional de Renda, depois de
muitos períodos de transição (de t para qualquer
t+m), pode ser calculada simplesmente multiplican-
do-se a matriz de transição m vezes por ela mes-
ma, usando a dispersão em tempo t como ponto
de partida, i.e.,

h
t+m

 = h
t
Π  m

.

Sabe-se que, se a Cadeia de Markov é regu-
lar, a distribuição deve convergir em direção a uma
distribuição de renda estacionária h*, que é inde-
pendente da distribuição de renda inicial h

0
. As-

sim, uma forma de testar a hipótese de matriz de
transição estacionária é multiplicar a matriz por ela
mesma várias vezes e observar se ela converge
para valores constantes.

Uma distribuição-limite estimada unimodal sig-
nifica que a hipótese de convergência não pode
ser negada pelos dados da amostra, pois todas as
regiões tendem para um mesmo valor comum mé-
dio. Já uma distribuição-limite bimodal indica a pre-
sença de atratores locais das regiões que levariam
à formação de clubes de convergência que agru-
pam regiões ricas e regiões pobres (ver Quilis,
1997).

).��,���3������4��5���"���6���
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Quah (1993) apresenta uma longa lista de ar-
gumentos contra os testes convencionais de con-
vergência. O principal deles é a incapacidade de
as regressões de crescimento de analisarem o com-
portamento e a dinâmica da distribuição da renda
per capita entre as economias, vizinhas ou não,
com as quais um determinado país mantém rela-
ções, e de todas as economias, a qual pode estar
modificando-se ao longo do tempo. Dessa forma,
os testes baseados em regressão de Barro não
captam, devido à hipótese de estacionariedade das
regressões cross-section, a mudança na partici-
pação relativa dessas economias em relação à dis-
tribuição da renda per capita e outros fatores so-
cioeconômicos no início do período, o que é o mais
provável de ocorrer ao longo do tempo.

Quah, então, propõe uma nova abordagem,
que analisa o comportamento dinâmico da distri-
buição inteira da renda per capita. O objetivo é
analisar o comportamento “externo” dessa distri-
buição ao longo do tempo. Trata-se de analisar, a
cada período, o formato externo de uma função
densidade estimada das rendas  per capita dos
Estados, municípios e regiões dentro de um mes-
mo país ou entre países. Essa técnica permite tam-
bém analisar as eventuais mudanças intradistribui-
ção e a distribuição de renda de longo prazo. Dada
uma matriz de probabilidade de transição de um
nível de renda para outro, estima-se a provável
distribuição-limite de longo prazo.
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GRÁFICO 2 - FUNÇÃO DENSIDADE DO LOGARITMO DA RENDA PER CAPITA NO PERÍODO
1970-1996.



Revista Econômica do Nordeste, Fortaleza, v. 34, nº 3, jul-set. 2003414

Como primeiro passo para analisar o compor-
tamento dinâmico da distribuição de renda relativa,
estimou-se uma seqüência de funções densidades11

não-paramétricas, relativa aos dados de renda per
capita dos municípios da Região Nordeste (série
IPEA-PNUD e IBGE) do Brasil. O estimador usa-
do foi o de núcleo (Kernel estimator), calculado a
partir da relação entre o logaritmo da renda per
capita e a média observada dos municípios da Re-
gião Nordeste. Os Gráficos anteriores mostram a
evolução dessas distribuições de renda per capita
nos períodos considerados.

Essas estimativas mostram, em cada período,
o “formato externo” da função densidade. A carac-
terística comum a todas as densidades estimadas é
a de multimodalidade, o que nega a hipótese de
convergência absoluta para um único ponto de ren-
da per capita média e, ao mesmo tempo, favorece
a hipótese de formação de clubes de convergência,
ou seja, grupos de países com rendas estacionárias
distintas, convergindo internamente, mas divergin-
do entre os grupos. Esse processo é conhecido tam-
bém como polarização e/ou estratificação entre gru-
pos de ricos e de pobres.

A seqüência obtida para os municípios da Região
Nordeste revela algumas informações sobre a evolu-
ção da distribuição12: o desvio-padrão aumenta no
período tanto de 1970 para 1980 como de 1970 para
1990, caindo em relação a 1996. Em 1970, a série
concentra-se abaixo da média e nela são detectados
dois grupos; em 1975 e 1980, o número de grupos
(quebras na função densidade estimada) aumenta e a
assimetria se mantém; nos últimos quadros, as séries
de 1985 e 1990 mostram a formação de dois grupos
que concentram a maioria dos municípios, sendo um
logo abaixo da média da distribuição e outro logo aci-
ma, o que corrobora a hipótese de clubes de conver-
gência com polarização. A série de 1996 indica a pre-
sença de um pequeno grupo logo acima da média, o
que caracterizaria um processo de estratificação da
renda per capita entre municípios do Nordeste.

As distribuições de probabilidade estimadas para
os municípios brasileiros também apresentam varia-
bilidade no período e quebras que apontam para a
conformação de uma estrutura bimodal no final do
período. O intervalo entre os valores máximos e mí-
nimos tende a estreitar-se, porém o desvio-padrão
aumenta de 1,172 em 1970 para 1,281 em 1990.

1 1 As densidades foram obtidas usando-se métodos de alisamento
não-paramétrico a partir de uma função Gaussiana Kernel e
Epanechmikov, com o bandwidth (“largura” ou parâmetro de
alisamento) selecionado otimamente, segundo Silverman. Uma
introdução à estimação não-paramétrica de densidades e uma
aplicação para distribuição dos retornos de ações brasileiras
encontra-se em Hardle & Linton (1994) e Delgado (1995),
respectivamente.

TABELA 1
ESTATÍSTICAS DESCRITIVAS DAS SÉRIES DE PIB PER CAPITA DOS MUNICÍPIOS DA REGIÃO

NORDESTE DO BRASIL – 1970-96.

         Ano                         Média                    Máximo              Mínimo          Desv. Padrão

1970 -1,137 5,099 -4.532 1,172
1975 -1,190 5,036 -4,369 1,182
1980 -1,338 5,142 -4,592 1,255
1985 -1,454 5,129 -4,620 1,250
1990 -1,661 5,360 -4,705 1,281
1996 -1,455 5,307 -4,153 1,168

FONTE: Elaboração dos Autores.

1 2 Deve-se observar que os resultados obtidos aqui não são
robustos a mudanças nos valores das janelas (bandwidth)
apesar de o h ter sido escolhido de modo ótimo.
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Além do formato “externo” da distribuição de
probabilidades em cada período, o método de Quah
propõe que se analise o provável comportamento
de longo prazo da distribuição estimada e se detec-
te o padrão de mudança interna de posição das re-
giões de um estrato para outro no tempo. Assim,
agora, estima-se a distribuição-limite das economi-
as por estrato de renda. Nesse sentido, encontra-
se a matriz de Markov e, depois, o vetor-limite da
série. Em cada caso, supõe-se que a matriz de tran-
sição é estacionária e obedece a um processo er-
gódico.13 A matriz de transição da cadeia de Mar-
kov, ajustada aos dados conforme a metodologia
proposta por Quah (1993), é a seguinte:

:=P

�

�

�����������

�

�

�����������

.55556 .4444 0 0 0

.055621 .8189 .1254 0 0

.1416 .8416 .01666 0 0

0. .083333 .3333 .58333 0

0. 0. 0. .4 .6

Os municípios foram agrupados em faixas de
renda per capita relativa: [-4.5, -2.15) = muito po-
bre; [-2.15, -0.15) = pobre; [-0.15, 1.84) = média;
[1.84, 3.84) = acima da média e [3.84, 5.84) = rico.
A estratificação aplicada aqui é arbitrária e segue a
literatura na escolha de 5 estratos de renda distintos.

A matriz de probabilidades acima mostra o per-
centual de transição dos municípios de 1970 para
1996.  Assim, por exemplo, a linha 1 coluna 1, P

ij

mostra que 55% dos 257 municípios que estavam
no estrato de renda mais baixo em 1970 nele per-
maneceram em 1996; 44,4% saltaram para o es-
trato imediatamente superior e nenhum passou para
o estrato [-0,15 1.84), ou seja, esse quadro mostra
a transição dentro da distribuição.

As funções densidades mostram o comporta-
mento externo da distribuição de renda entre os mu-
nicípios. Já essa matriz de transição mostra o com-

portamento intradistribuição. Assim, dos 257 muni-
cípios no estrato mais baixo em 1970, apenas 142
permanecem neste estrato em 1996 e 116 migram
para o estrato imediatamente superior em 1996.

Pode-se observar que a tendência, na passa-
gem do período inicial para o período final, é a for-
mação de dois grupos de municípios: um, com ren-
das per capita entre [-2.15, -0.15), seria o grupo
dos pobres; o outro, com rendas médias acima da
média regional, seria o grupo dos relativamente ri-
cos. Outra observação, além da formação de blo-
cos de municípios ricos e pobres, que parece con-
firmar a hipótese de polarização do modelo de Quah
(1997), é que se constata que a maioria dos municí-
pios permanece no grupo com menor renda relativa
e que apenas 5 deles alcançam os estratos de renda
mais elevados em 1996.

O próximo passo consiste em estimar a distri-
buição-limite do processo de Markov, ou seja, en-
contrar a distribuição dos municípios por estrato de
renda no longo prazo14 e analisar o resultado. Bus-
ca-se, então, a solução característica do seguinte
sistema: h = h ?

.

No sistema, Π   é a matriz de transição de Mar-
kov e h é o vetor de variáveis estado, que denotam
os cinco estratos de renda. Tomando-se a matriz
identidade menos a transposta da matriz Π   e mul-
tiplicando-se pelo vetor h (5x1, uma variável para
cada estrato de renda), obtém-se um sistema com
cinco equações e cinco incógnitas; busca-se, então,
a solução deste sistema15, de tal forma que a soma
das raízes características seja 1.

1 3 Flingenton (1998) desenvolve um teste de estacionariedade
para matriz de transição. Optou-se, aqui, por apresentar uma
intuição de como cada estado converge para um determinado
valor estacionário, o que indica que a distribuição tem um
valor-limite e, portanto, pode ser considerada ergódica, em
que “cada estado é alcançado no final a partir de cada um dos
outros estados” (FINGLETON, 1997, p. 388).

1 4 Uma forma intuitiva de observar se há convergência do
sistema para uma distribuição-limite é encontrar a matriz
de ordem n para sucessivos estados φ(n) = Π n  e observar
como se comporta a evolução do processo (cada estado),
partindo-se de vários pontos iniciais diferentes. Se o
processo tende, assintoticamente, para algum valor, pode-
se concluir que o sistema converge para uma fase de regime,
o que implica que o sistema tem uma distribuição limite a
qual se manterá constante nos estágios seguintes (Novaes,
1975, p.44). O gráfico 30 reproduz este exercício para o
estrato de renda dos dados relativos à renda per capita dos
municípios.

15  Busca-se resolver: [I-Π].h = 0,  acrescentando-se a restrição
de que o somatório das variáveis do vetor Π é um, o que
corresponde a encontrar o autovetor de Π  associado ao
autovalor 1.
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GRÁFICO 3 – VARIAÇÃO DA PROBABILIDADE DA OCORRÊNCIA DO ESTRATO DE RENDA
MUITO POBRE PARA 5 CONDIÇÕES INICIAIS DIFERENTES – MUNICÍPIOS DA REGIÃO
NORDESTE DO BRASIL.
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Essa matriz gera um sistema16 que tem raiz ca-
racterística, ou seja, existe uma solução não-nula, o
que permite prever o comportamento de longo prazo
da distribuição intermunicipal de rendas per capita.

A TABELA 2 apresenta essas estimativas e a
distribuição de renda observada nos períodos 1970,

1975, 1980, 1985 e 1996 para os municípios da
Região Nordeste. A tabela indica uma tendência de
concentração dos municípios nos estratos de renda
inferiores no longo prazo (90%), dos quais 13%
permanecerão no grupo dos muito pobres. Os res-
tantes 10% estarão, no longo prazo, no estrato de
renda média.

1 6  I-Πi,j .[h
1
,h

2
,h

3
,h

4
, h

5
] = 0. Como as equações não são

linearmente independentes, impõe-se a restrição adicional de
que a soma das variáveis x deve ser igual a 1 (probabilidades).
Busca-se o autovetor de P associado ao autovalor um. Quando
este sistema apresenta solução não-nula, ele possui uma
distribuição-limite estacionária e única (BAILEY, 1990).

TABELA 2
FREQUÊNCIA (%) OBSERVADA E ESTIMADA DOS MUNICÍPIOS DA

REGIÃO NORDESTE DO BRASIL -1970-1996

         1970            1980           1985           1990                  1996                Steady State

18,73 21,57 26,97 29,88 27,62 13,00
64,07 62,10 57,80 56,41 61,59 77,00
15,67 14,65 13,34 11,88 8,75 10,00
1,31 1,53 1,68 1,53 1,75 -
0,22 0,22 0,22 0,23 0,36 -

100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00

FONTE: Elaboração dos Autores.
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A análise da evolução no tempo mostra que,
em 1970, o número de municípios relativamente mais
pobres era de 18,73%, tendo aumentado o numero
de municípios relativamente muito pobres no perío-
do analisado. Ainda, nota-se que, pelas estimativas
de Markov, o estrato dos pobres decresce continu-
amente, sobretudo pela migração para o grupo de
classe de renda média, que passará de 8,75% em
1996 para 10% no steady state. Os municípios
considerados muito pobres, que perfazem 27,62%
em 1996, devem diminuir no longo prazo passando
para um percentual de 13%.

Por outro lado, o número de municípios ricos
(acima da média e mais ricos) era muito pequeno
em 1970 (1.51%), aumentando nos períodos sub-
seqüentes (2.1% em 1996), e com uma tendência a
desaparecer no longo prazo.

Os resultados podem ser interpretados como um
processo de estratificação com a formação de três
clubes de convergência: um clube de municípios cuja
renda alcança a renda média da Região Nordeste
(10%), outro grupo de municípios pobres com rela-
ção à renda per capita relativa da região (77%), e
um grupo de municípios muito pobres que concentra
13% do total dos municípios. Todavia esta conclu-
são supõe que a densidade não-discretizada tenha
“vales” entre as classes de tamanho escolhidas.

Essas observações negam a hipótese de con-
vergência absoluta da renda per capita entre os
municípios da Região Nordeste, o que ocorre seja
porque o número de pobres é crescente, seja por-
que o número de municípios com renda média deve
aumentar no longo prazo.

7���'�������$�8���9��$��

Aplicou-se, neste trabalho, a metodologia pro-
posta por Quah aos dados de renda per capita dos
municípios do Nordeste do Brasil. Os resultados,
em todos os casos, apontam para a formação de
clubes de convergência e de polarização entre ricos
e pobres e também negam a hipótese de conver-
gência absoluta. Entre os 1.372 municípios da re-
gião Nordeste, há uma tendência de longo prazo de

concentração em rendas média/baixas, que pode ser
interpretada como “clubes”: um clube de renda abai-
xo da média, com 77% dos municípios; um grupo
de renda média, que conteria 10% dos municípios;
e um muito pobre, abarcando os 13% restantes. Há,
portanto, uma tendência, na Região Nordeste, de
convergência perversa.

Esses resultados corroboram o que boa parte
da literatura vem indicando: se novos choques não
alterarem favoravelmente a distribuição de renda
entre os Estados e regiões no Brasil, há uma ten-
dência de persistência na concentração da renda per
capita em regiões do Centro-Sul do país e de per-
petuação do atraso relativo das regiões Norte e
Nordeste.  Observando-se apenas a Região Nor-
deste, verifica-se que não há sinais de convergência
absoluta em relação à Região Sudeste e que, inter-
namente, os Estados e municípios não convergem
para uma mesma renda média de longo prazo.
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This paper presents new insights on the debate
about income convergence among cities in Northe-
ast of Brazil. At first, new economic growth results
are commented. New-classical models indicate the
possibility of poverty trap – consumption below the
poverty line and negative growth – and polarization.
In contrast, endogenous growth models, which em-
ploy the technology and the human capital as endo-
genous variables, suggest the creation of convergen-
ce clubs. These models refute the new-classical im-
plication of absolute convergence. The tradional test
for income convergence is to use a regression equa-
tion in which income growth is regressed against the
initial level of income. This method has been critici-
zed as instance of Galton’s Fallacy of regression.
The method employed is based on the dynamic beha-
viour of per capita income and income distribution
which does not suffer from Galton’s Fallacy. The
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results for the Northeasten cities reveal the formati-
on of convergence clubs, contradicting previous re-
sults based on cross-section models. The results find
no support convergence of per capita income
among cities of the Brazilian northeast Zone.

'�(#)��
%

Galton’s Fallacy, convergence hypothesis, en-
dogenous growth, Markov chain.

��9��(�'�$�

ABLAS, Luiz Augusto de Queiroz. Intercâmbio
desigual e subdesenvolvimento regional no
Brasil. São Paulo: Pioneira  FIPE, 1985.

ALONSO, W. Five bell shapes in development.
Papers of the Regional Science Association,
v. 45, n.45, p. 5-16, 1980.

ARROW, Keneth J. The economics implications
of learning by doing. Review of Economics
Studies, v. 29, n. 29, p. 155-173, June, 1962.

AZARIADIS, Costas and DRAZEN, Alan.
Threshold externalities in economic development.
Quartely Journal of Economics, v. 2, n. 105, p.
501-526, 1990.

AZZONI, Carlos R. Crescimento econômico e
convergência das rendas regionais: o caso brasilei-
ro à luz da nova teoria do crescimento. Anais da
ANPEC - Florianópolis, 1994.

_____. Concentração regional e dispersão das
rendas per capita estaduais: análise a partir de
séries históricas estaduais de PIB, 1939-1995.
Estudos Econômicos, v. 27, n. 03, p. 341-394,
set./ dez. 1997.

_____. Indústria e revisão da polarização no
Brasil. São Paulo: IPE/USP, 1985.

_____. Os vários Brasis e suas desigualdades.
Rumos do desenvolvimento. mar./abr., 1995.

BAILEY, Normant T. J. The elements of sto-
chastic processes: with aplications to the
natural sciences. John Willey & Sons, 1990.

BARRO, Robert J. Economic Growth in a Cross-
section of Countries. Quartely Journal of Eco-
nomics, n. 106, p. 407-443, may, 1991.

_____. and SALA-i-MARTIN, Xavier. Conver-
gence. Journal of Political Economy, vol. 100,
1992, n. 21.

_____. Convergence Across States and Regions.
Brookings Papers, n. 1, p. 107-82, 1991.

_____. & SALA-i-MARTIM, Xavier. Economic
Growth. McGraw-Hill, Advanced  Series in
Economics, 1995.

BAUMOL, W. J. Productivity growth, conver-
gence, and welfare: what the long-run data show.
American Economic Review, v.76, n.5, Dec.
1986, 1072-1085.

BEN – DAVID, Dan. Convergence clubs and
subsistence economies.  NBER Working Paper
Series, n. 6267, 1997.

BERNARD, Andrew B. And DURLAUF, Steven
N.  Interpreting tests of the convergence hypothe-
sis. Journal of Econometrics,  v.71, n. 1-2,  p.
161- 173, 1996.

BICKENBACH, Frank e BODE, Eckhardt.
Markov or not Markov : this should be a question.
Working Paper Kiel Institute of World Econo-
mics, December, 2001.

BULLI, S. Distribution dynamics and cross-
country convergence: a new approach. Scottish
Journal of Political Economy, 48, 2, 2001.

CARLINO, Gerald A. Are U.S. Regional incomes
converging? a time series analysis. Journal of
Monetary Economics, v.32, n. 2, p. 321-334,
1993.

DELGADO, Sylvia. A distribuição de probabili-
dade dos retornos das ações no Brasil: uma
abordagem não-paramétrica. Revista de Econo-
metria, vol. 15, n. 1, abr./out., 1995.

DINIZ, Clélio Campolina & CROCCO, Marco
Aurélio. Reestruturação econômica e impacto
regional: o novo mapa da indústria brasileira.



Revista Econômica do Nordeste, Fortaleza, v. 34, nº 3, jul-set. 2003 419

Nova Economia, Belo Horizonte, v.6, n.1, p. 77-
104, jul., 1996.

______. e LEMOS, Maurício Borges. Mudança
do padrão regional brasileiro: determinantes e
implicações. Análise Conjuntural,  Curitiba,
Ipardes, v. 8, n. 2, p. 32-42, 1986.

DURLAUF, Steven N. On the Convergence and
divergence of growth rates. Economic Journal,
v.106, n. 437, p. 1016-1018, July, 1996.

______. and QUAH, Danny T. The new empirics
of economic growth. . Centre for Economic
Performance Discussion Paper, n. 384, Janua-
ry, 1998.

FERREIRA, Afonso Henriques Borges. O debate
sobre a convergência de rendas per capita. Nova
Economia, v. 05, n. 02, dez., 1995.

_____. Concentração regional e dispersão das
rendas per capita estaduais: um comentário.
Estudos Econômicos, São Paulo, v. 20, n.01,
jan./mar., 1999.

FERREIRA, Pedro Cavalcanti e ELLERY JR,
Roberto. Crescimento econômico, retornos
crescentes e concorrênica monopolística. Revista
de Economia Política, v. 16, n. 02, abr./jun.,
1996.

FINGLENTON, Bernard. Specification and
testing of marko chain models: an aplication to
convergence in the european union. Oxoford
Bulletin of Economics and Statistics, 59, 3,
1997.

GUIMARÃES NETO, Leonardo. Desigualdades
regionais e federalismo. In: _______. Desigual-
dades regionais e desenvolvimento (federalis-
mo no Brasil). (vários). São Paulo: FUNDAP-
Editora da Universidade Estadual Paulista, 1995.

HARDLE, Wolfgan and LINTON, Oliver. Aplied
nonparametric methods. In: Handbook of Econo-
metrics, v. IV. 1994.

JONES, Larry E. and MANUELLI, Rodolfo E. A
Convex model of equilibrium growth: theory and

policy implication. Journal of Political Economy,
v. 98, 5, p. 1008-1038, October, 1990.

LUCAS, R. E. On the mechanics of economic
development. Journal of Monetary Economics.
v. 22, n. 1, p. 3- 42, 1988.

MAGALHÃES, André, HEWINGS, Geoffrey,
AZZONI, Carlos R. Spatial Dependence and
Regional Convergence in Brazil. In: ENCON-
TRO NACIONAL DE ECONOMIA DA
ANPEC, 28,  Anais...Campinas-SP, 2000.

MAGRINI, S. The evolution of income disparities
among the regions of the European Union. Regio-
nal Science and Urban Economics, 29, 2,
1999.

MANKIW, N. Gregory, ROMER, D. and WEIL,
David N. A contribution to the empirics of econo-
mic growth. Quartely Journal Economic, v.
107, n. 2, p. 407-37, 1992.

MARCUS, Marvin. A Survey of Finite Mathe-
matics. Portuland/USA:  Dovea Pubus, 1986.

MENEZES, Tatiane e AZZONI, Carlos R.
Convergência de renda real e nominal entre as
regiões metropolitanas brasileiras: uma análise de
dados de painel. ENCONTRO NACIONAL
DE ECONOMIA DA  ANPEC, 28,
Anais...Campinas-SP, 2000.

MONTEIRO NETO, Aristides & VERGOLINO,
José R. de Oliveira. Crescimento econômico e
convergência da renda nos Estados do Nordeste
brasileiro. In: ENCONTRO NACIONAL DE
ECONOMIA ANPEC, Anais...Águas de Lin-
dóia, dez., 1996.

NEVEN, D., C. GOUYETTE. Regional conver-
gence in the european community. Journal of
Common Market Studies, 33,  1 , 1995.

NOVAES, Antônio Galvão N. Pesquisa opera-
cional e transportes: modelos probabilísticos.
São Paulo: McGraw-Hill, 1975.

OXLEY, Les and GREASLEY, David. A Time-
series perspective on convergence: Australia, UK



Revista Econômica do Nordeste, Fortaleza, v. 34, nº 3, jul-set. 2003420

and USA since 1870. Economic Record, vol.
71, n. 214, September 1995.

QUAH, Danny. Empirical cross-section dynamics
in economic growth. LSE Working Paper,
November, 1993.

_____. Galton’s fallacy and tests of the conver-
gence hypothesis. scandinavian . Journal of
Economics, v. 95, n. 04, p. 427-443.

_____. Twin peaks: growth and convergence in
models of distribution dynamics.  Economic
Journal, v.106, n. 437, p. 1045- 1055, July,
1996.

_____. Comments on productuvity convergence
and international openness (by Gavin Cameron,
James Proudman and Stephen Redding). CEP
and Economics Department LSE, November,
1997.

_____. Empirics for economic growth and con-
vergence. Centre for Economic Performance
Discussion Paper, n. 253, July, 1995.

ROCHA, Francisco José Sales e VERGOLINO,
José Raimundo de Oliveira. Convergência, desi-
gualdade e concentração de renda nas microrregi-
ões do Nordeste brasileiro: 1970-1998. In:
ENCONTRO NACIONAL DE ECONOMIA
DA ANPEC, 30, Anais...Nova Friburgo-RJ,
2002.

ROMER, P. M.  Increasing returns and long run
growth. Journal of Political Economy, n. 94, n.
5, p. 1002 –1037, 1986.

_____. The origins of endogenous growth. Jour-
nal of Economics Perspectives, v. 8, n. 1 –
Winter, 1994.

_____. Endogenous technological change. Jour-
nal of Political Economy, v.98, n.5, Oct., p. 71-
102, 1990.

SALA-I-MARTIN, XAVIER X. The classical
approach to convergence analysis. . Economic
Journal, v.87, July, 1996.

______. I just two million regressions. AEA
(Papers and PROCEDINGS), v. 87, n.02,
May/97

SILVEIRA NETO, Raul da Mota e AZZONI,
Carlos Roberto. Radiografando a convergência
regional: fontes setoriais e mudanças estruturais.
ENCONTRO NACIONAL DE ECONOMIA
DA ANPEC, 28, Anais...Campinas-SP, 2000.

SOLOW, Robert. A Contribution to the theory of
economic growth. Quartely Journal of Econo-
mics, v.70, n.1, p. 65-94, Feb., 1956.

SOUZA, Nali de Jesus. Polarização e despolari-
zação industrial no Brasil e no Rio Grande do Sul.
Análise Econômica, Porto Alegre, ano 8, n. 13,
ano 8, mar., 1990.

_____. Convergência e crescimento endógeno.
Porto Alegre, CPGE-UFRGS, 1997. (Texto
para Discussão, n. 10/1997).

STOQUEY, L. and LUCAS JR, Robert; (PRES-
COT, Edward). Métodos recursivos em eco-
nomia dinâmica. Cambridge: Harvard University
Press, 1989.

VERGOLINO, José Raimundo de Oliveira e
MONTEIRO NETO, Aristides. Crescimento
econômico e convergência da renda nos Estados
do Nordeste brasileiro. Anais da ANPEC, 1996,
São Paulo, Águas de Lindóia.

ZINI Jr, Álvaro Antônio. Regional income conver-
gence in Brazil and its socio-economic determi-
nants. Economia Aplicada, v. 2, n. 2, p. 383-
412, 1998.

Recebido para publicação em 23.SET.2003.


